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I.
INSTALAÇÃO, MANDATOS E AUTORIDADES
O Conselho Permanente instalou a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) em 1º de agosto de 2012 e em 22 de agosto de 2012 elegeu o subscrito, Representante Permanente da Guiana junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), como Presidente da CSH, em conformidade com o artigo 20 de seu Regulamento.
Em sua reunião de 6 de setembro de 2012, em conformidade com o disposto no artigo 28, a do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão procedeu à eleição dos três Vice-Presidentes na seguinte ordem:
· Rodrigo Amaya, Representante Suplente da Colômbia
· Giovanni Snidle, Representante Suplente dos Estados Unidos
· César Edgardo Martinez, Representante Suplente de El Salvador
II.
ATRIBUIÇÃO DE TEMAS PARA CONSIDERAÇÃO DA COMISSÃO – PLANO DE TRABALHO
Em conformidade com o artigo 20 do Regulamento do Conselho Permanente, a CSH tem as seguintes funções: 
“Estudar e formular ao Conselho Permanente recomendações solicitadas por este ou, por seu intermédio, pela Assembleia Geral, a respeito dos temas da segurança hemisférica, visando em particular a promover a cooperação neste campo.”
Em conformidade com o artigo 30 do mencionado Regulamento, em sua reunião de 22 de agosto de 2012 o Conselho Permanente decidiu que, em conformidade com o disposto no artigo 20, a CSH seria responsável pelos mandatos conferidos no documento “Distribuição de Mandatos Atribuídos pela Assembleia Geral em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões e Mandatos Contínuos de Anos Anteriores” (CP/doc.4793/12 rev. 2).

Por conseguinte, o Conselho Permanente atribuiu à Comissão uma única resolução emanada do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões realizado em Cochabamba, Bolívia, em junho de 2012. Além disso, a Comissão foi encarregada de considerar os relatórios anuais da Junta Interamericana de Defesa (JID), do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).
A Comissão realizou seu trabalho de acordo com o plano de trabalho constante do documento CP/CSH-1418/12 rev. 7, aprovado na reunião realizada em 13 de setembro de 2012 e que descreve o procedimento de trabalho acordado pelo plenário da Comissão. 
III.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
1.
Reuniões

Como parte de suas atividades, a Comissão de Segurança Hemisférica contribuiu para a preparação das seguintes quatro reuniões:
1. Terceira Reunião de Autoridades Nacionais sobre Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental (15 e 16 de outubro de 2012 – Guatemala)
A Terceira Reunião de Autoridades Nacionais sobre Tráfico de Pessoas foi convocada pela resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12), “Promoção da Segurança Hemisférica: um enfoque multidimensional”.

A cerimônia de abertura da reunião foi liderada pelo Embaixador Harold Caballeros, Ministro das Relações Exteriores da Guatemala, e pelo Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA. Após a cerimônia de abertura, o Embaixador Bayney Karran, Representante Permanente da Guiana e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA, atuou como Presidente Pro Tempore da reunião. 
As seguintes autoridades foram eleitas nesta reunião: Senhorita Zulma Subillaga Dubón, Secretária Executiva da Secretaria contra a Violência Sexual, Exploração e Tráfico Humano, da Guatemala, como Presidente; Senhorita Luz Gamelia Ibarra Madana, Diretora de Prevenção do Tráfico Humano e Atenção às Vítimas, do Paraguai, como Vice-Presidente; e Senhorita Sandra Chávez, Secretária Técnica da Coalizão Nacional contra o Tráfico Ilícito de Migrantes e Tráfico de Vidas Humanas, da Costa Rica, como Relatora da reunião. 
Nessa reunião os Estados membros fizeram apresentações sobre o progresso alcançado na implementação do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. Além disso, a Guatemala propôs a prorrogação do Plano de Trabalho até 2014 e sugeriu que fosse examinado na Quarta Reunião das Autoridades Nacionais sobre Tráfico de Pessoas.
Na sessão do painel sobre ações empreendidas por outras entidades internacionais e regionais e por organizações da sociedade civil para prevenir e combater o tráfico de pessoas, as delegações ouviram apresentações de María Eugenia Villarreal, Diretora da Associação para Pôr Fim à Prostituição Infantil, Pornografia Infantil e Tráfico de Crianças para Fins Sexuais (ECPAT-Guatemala); Mariana Alegret, do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC); Agueda Marín, especialista em tráfico de vidas humanas e retorno voluntário assistido da Organização Internacional para Migração (OIM); Oliver Bush Espinosa, Secretário Técnico da Conferência Regional sobre Migração (CRM); e Paulina Fernández, do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), da OEA.
As Conclusões da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais sobre Tráfico de Pessoas foram publicadas como documento RTP-III/doc. 7/12.
2. Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, 28 de fevereiro de 2013 
O Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança foi realizado em Washington D.C. em 28 de fevereiro de 2013. Esta reunião foi realizada em conformidade com a resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12) “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional,” que instrui o Conselho Permanente a convocar a Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Confiança e Segurança, para realizar-se no último trimestre de 2012, a fim de examinar a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em todo a região. 
O Senhor Giovanni Snidle, Representante Suplente dos Estados Unidos, foi eleito Presidente deste Quinto Fórum e a Senhorita Patricia D’Costa, Representante Suplente do Canadá, foi eleita Vice-Presidente. O Senhor Vitaliano Gallardo, Representante Suplente do Peru, foi eleito Relator.
O relatório da Secretaria da OEA (CSH/FORO-V/doc.8/13) foi apresentado pelo Embaixador Adam Blackwell, Secretário de Segurança Multidimensional (SMS), que falou sobre o Relatório Anual Consolidado da Convenção Interamericana sobre Transparência na Aquisição de Armas Convencionais (CITAAC) e Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (CSBMs), incluindo a lista e o inventário de CSBMs. O Capitão Noriaki Wada, da Junta Interamericana de Defesa (JID), fez uma exposição (CSH/FORUM-V/INF.3/13) detalhando os resultados do Seminário sobre Livros Brancos e do inventário sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, bem como das políticas de defesa nacional na região.
O Fórum também ouviu exposições via videoconferência de Daniël Prins, Chefe do Setor de Armas, Escritório das Nações Unidas de Assuntos de Desarmamento; e de Fabian Grass, Fórum de Cooperação na Área de Segurança, funcionário da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE).
As Conclusões da Presidência da Quinta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança foram publicadas como documento CSH/FORO-V/doc.9/13. O Relatório do Relator foi publicado como documento CSH/FORO-V/doc.11/13 corr.1.
3. Reunião dos pontos nacionais de contato da Convenção Interamericana sobre Transferência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), 1º de março de 2013
A Reunião dos Pontos Nacionais de Contato da Convenção Interamericana sobre Transferência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) foi convocada para 1º de março de 2013 na sede da Secretaria-Geral da OEA, em conformidade com a resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12) “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional”, que “reitera ao Conselho Permanente a solicitação constante da resolução AG/RES. 2628 (XLI-O/11) de convocar uma reunião de pontos de contato nacionais em 2012 ou no primeiro semestre de 2013, caso a data anterior não seja possível, para a qual se convidem também os Estados que não são Parte, a fim de considerar a implementação da Convenção, bem como as atividades voltadas para a promoção da sua assinatura e ratificação; e colaborar para a Segunda Conferência de Estados Partes.”
O Senhor Flavio J. Medina, Representante Suplente da República Dominicana, foi eleito Presidente dessa reunião. Nessa ocasião os Estados membros receberam da Secretaria-Geral um relatório (CITAAC/RPC/doc.2/13) sobre a situação das assinaturas e ratificações, bem como implementação dos artigos III e IV da Convenção, além de um Guia de Pontos Nacionais de Contato e ações que promovem a universalização da Convenção.
Os Estados membros também consideraram o projeto de agenda da Conferência dos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC/RP/doc. 6/13 rev.1)
4. Quarta Reunião do Grupo Técnico da OEA sobre Criminalidade Organizada Transnacional, 7 de março de 2013

Além disso, a Comissão, em conformidade com o parágrafo 33 da AG/RES. 2735 (XLII-O/12) que “solicita ao Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional que considere, em sua próxima reunião, sua estrutura, funções e responsabilidade de prestar informações, e que transmita à CSH“, recebeu um relatório da Quarta Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional.
O documento “Recomendações do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional (GTDOT)” GT/DOT-IV/doc.4/13 rev. 2 foi submetido à CSH para sua consideração na reunião realizada em 4 de abril de 2013.

Reuniões ordinárias

A Comissão também programou 24 reuniões ordinárias para acompanhar assuntos institucionais e considerar o projeto de resolução a ser apresentado ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessão da Assembleia Geral.

Em sua reunião de 6 de setembro de 2012, a CSH elegeu os Vice-Presidentes da Comissão e considerou o documento CP/CSH-1418/12 rev. 6, do qual consta o cronograma de atividades da Comissão para o período de 2012-2013 e propôs procedimentos de trabalho.  

O Senhor Alberto del Castillo, Representante Suplente do México e Vice-Presidente do Grupo de Trabalho sobre Revisão dos Programas da OEA da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), fez uma apresentação sobre a triagem de mandatos emanados da Assembleia Geral, em conformidade com o mandato do Conselho Permanente CP/doc.4687/12 rev. 2, publicado como documento CP/CAAP-3175/12 add. 2.

A Comissão procedeu então ao estabelecimento do Grupo de Trabalho Informal da CSH para Rever Mandatos de Segurança Hemisférica, em conformidade com o artigo 14 do Regulamento do Conselho Permanente. Elegeu o Senhor César Edgardo Martinez, Representante Suplente de El Salvador, como Presidente do Grupo de Trabalho Informal.

A Delegação do México também informou a Comissão sobre consultas técnicas em preparação para a Conferência Internacional contra a Criminalidade Organizada Transnacional, a ser realizada na Cidade do México em 20 de setembro de 2012 em conformidade com o mandato da Cúpula das Américas.  Comunicou que até agora foram realizadas três rodadas de consultas técnicas (em Cancun, México; La Antigua, Guatemala; e Santiago, Chile). Afirmou que a ideia política central era estabelecer na OEA uma comissão interamericana contra a criminalidade organizada, semelhante à CICAD, para abordar as questões relacionadas com a criminalidade organizada transnacional.

A reunião da Comissão, realizada em 13 de setembro de 2012, aprovou o projeto de calendário de atividades da Comissão de Segurança Hemisférica para o período 2012-2013.
O Embaixador Adam Blackwell, Secretário de Segurança Multidimensional, apresentou o relatório sobre a participação da Secretaria na Segunda Conferência das Nações Unidas para Examinar o Progresso Alcançado na Execução do Programa de Ação para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, o qual foi publicado como documento CP/CSH/INF.322/12.
Nessa reunião a Comissão também empreendeu os preparativos para a Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. O Representante Permanente da Guatemala, Embaixador José Rodrigo Vielmann, apresentou o projeto de agenda (CP/CSH-1424/12) e informou que se havia criado uma página na internet para a reunião. A Comissão também aprovou a lista de convidados para essa reunião.

O Tenente-General Guy Thibault, Presidente do Conselho de Delegados da Junta Interamericana de Defesa (JID) fez referência a alguns temas constantes do plano de trabalho da Junta, o qual seria apresentado na reunião de 27 de setembro 

Em 27 de setembro de 2012 a Comissão continuou os preparativos para a Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. Nessa ocasião foi aprovado o projeto de agenda e as nove solicitações adicionais de organizações da sociedade civil para participar da referida reunião. 

Além disso, o Diretor-Geral da Junta Interamericana de Defesa, General Juárez Aparecido De Paula Cunha, apresentou o Plano de Trabalho Anual da JID, o qual foi distribuído como documento CP/CSH-1420/12. A apresentação do General Juárez foi publicada como documento CP/CSH/INF-325/12.

Em 4 de outubro de 2012 a Comissão aprovou o projeto de cronograma e duas solicitações adicionais de organizações da sociedade civil para participar da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental.

Além disso, a Delegação do México apresentou um relatório sobre a Conferência Internacional contra a Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em 20 de setembro de 2012 na Cidade do México. A Delegação do México referiu-se ao Compromisso de Chapultepec (GRIC/INF.31/1), resultado de um processo de consultas em resposta a um mandato da Sexta Cúpula das Américas e solicitou que oportunamente a Comissão possa revisar as recomendações decorrentes desse Compromisso de Chapultepec.


Na reunião de 9 de novembro de 2012, o Embaixador Milton Romani, Representante Permanente do Uruguai, indicou que a Décima Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CDMA), realizada de 8 a 10 de outubro de 2012 em Punta del Este, Uruguai. O Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica mencionou sua participação na Décima CDMA, o que lhe deu a oportunidade de compartilhar informações sobre as agendas coletivas da Conferência e da Organização em questões relacionadas com a Defesa.

Além disso, o Tenente-General Guy Thibault, Presidente do Conselho de Delegados da Junta Interamericana de Defesa (JID), apresentou uma atualização do status do Plano de Trabalho Anual da JID a pedido da Delegação da Argentina.  A exposição do General foi distribuída como documento CP/CSH/INF-332/12.

A Delegação de Trinidad e Tobago fez referência ao mandato constante do parágrafo 33 da resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12). Com vistas ao cumprimento desse mandato, apresentou o projeto de resolução "Local e data da Quarta Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional" (CP/CSH-1442/12) e informou que essa reunião, prevista para 11 de março de 2013, seria realizada com recursos do Conselho Permanente disponíveis. Nessa reunião o Grupo resolverá qual será sua futura estrutura e avaliará se existem outras formas de cumprir seus mandatos Também deverá examinar suas obrigações no tocante à apresentação dos relatórios. Nesse sentido, sugeriu que o Grupo de Trabalho realizasse reuniões informais para chegar a um consenso nesses temas e propôs discutir o projeto de resolução na reunião da CSH programada para 6 de dezembro com o propósito de submetê-lo à consideração do Conselho Permanente em 19 de dezembro.
Em 16 de novembro de 2012, o Embaixador José Rodrigo Vielmann, Representante Permanente da Guatemala, fez uma apresentação na qualidade de Presidente do CICTE sobre as Atividades Realizadas no Âmbito do Comitê Interamericano contra o Terrorismo em 2012 (CP/CSH-1447/12).

A Delegação da Costa Rica apresentou o Relatório da Relatoria da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, elaborado por Sandra Chávez, Secretaria Técnica da Coalizão Nacional contra o Tráfico de Migrantes e o Tráfico de Pessoas (CNCTIMTP), o qual foi distribuído como documento RTP-III/doc.10/12 rev 1.

Além disso, a Comissão considerou o documento “Critérios, diretrizes e perfil exigido para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança” (CP/CSH-1385/12) que já havia sido apresentado à Comissão nas sessões realizadas em 12 de janeiro e 20 de março de 2012.

Em 3 de dezembro de 2012 o Senhor César Martínez, Representante Suplente de El Salvador, na qualidade de Presidente do Grupo Informal Encarregado de Revisar os Mandatos da CSH, apresentou o “Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Informal da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) Encarregado de Revisar os Mandatos sobre Segurança Hemisférica” e encaminhou o referido relatório CP/CSH/-1448/12 ao Conselho Permanente para ser considerado em sua reunião programada para 5 de dezembro de 2012.
Na reunião de 6 de dezembro de 2012, o Tenente-General Guy Thibault, Presidente do Conselho de Delegados da Junta Interamericana de Defesa e o General Juarez Aparecido de Paula Cunha, Diretor-Geral da Junta Interamericana de Defesa, referiram-se ao relatório intitulado “Serviços de Assistência Técnica, Consultiva e Educacional da Junta Interamericana de Defesa”, que foi distribuído como documento CP/CSH-1452/12. 
Além disso, o Contra-Almirante Jeffrey A. Lemmons, Diretor do Colégio Interamericano de Defesa (CID), referiu-se ao simpósio em comemoração dos 50 anos do Colégio Interamericano de Defesa, realizado em outubro de 2012, e ao seminário sobre direitos humanos e direito internacional humanitário, a ter lugar de 11 a 13 de dezembro de 2012 (CP/CSH/INF-337/12).
O Diretor-Geral da Junta Interamericana de Defesa, General Juárez Aparecido De Paula Cunha, também apresentou informações atualizadas da JID sobre suas consultas com os órgãos, organismos e entidades da OEA e outros atores relevantes sobre o projeto de plano apresentado a fim de melhorar o assessoramento e orientação que a JID oferece ao Sistema Interamericano, destinadas a aperfeiçoar a capacidade de resposta em casos de desastres no Hemisfério, levando em conta, inter alia, o Plano Interamericano para a Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária.
A Comissão também aprovou o projeto de resolução, “Sede e data da quarta reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional” (CP/CSH-1442/12) e o encaminhou ao Conselho Permanente para consideração 

Em 17 de janeiro de 2013, a Embaixadora Gioconda Úbeda Rivera, Secretária-Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), apresentou via videoconferência o “Relatório do OPANAL sobre educação e capacitação para a paz, o desarmamento nuclear e a não proliferação 2010-2012”, o qual foi distribuído como documento CP/CSH/INF-340/13.

Para a consideração do tema “Apoio à implementação em âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas”, a Comissão ouviu exposições das seguintes pessoas: Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA; Sr. Neil R. Klopfenstein, Secretário Executivo do CICTE; Soledad Urruela Arenales e Enrique Ochoa do Comitê do Conselho de Segurança estabelecido em conformidade com a Resolução Nº 1540 (2004); Senhorita Fiona Simpson do Escritório para Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas; e Senhorita Johan Bergenas do the Stimson Center.

A Comissão também continuou a consideração do documento “Critérios e diretrizes para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (CP/CSH-1385/12 rev. 1 corr. 1) e considerou o Projeto de agenda do Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (CP/CSH-1461/13).

Em 7 de fevereiro de 2013, o Embaixador Paul Simons, Secretário Executivo da CICAD, apresentou um relatório de andamento (CP/CSH/INF-348/13) sobre a Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação, que estava sendo elaborado em cumprimento do mandato da última Cúpula das Américas. 

Além disso, a Comissão aprovou o documento “Critérios, diretrizes e perfil exigido para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança”, o qual foi distribuído como CP/CSH-1385/12 rev.3, e o documento “Projeto de Agenda do Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança”, o qual foi distribuído sob a classificação (CP/CSH-1461/13 rev.1).

Aprovou também o documento “Projeto de Agenda da Reunião de Pontos de Contato Nacionais da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)” (CP/CSH-1464/13), o qual foi distribuído como documento CP/CSH-1464/13 rev.1 e decidiu realizar em dias consecutivos as reuniões do Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (jornada completa) e a Reunião de Pontos de Contato Nacionais da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) (meia jornada).

Finalmente, a Comissão considerou o tema “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”. Nesta oportunidade o Senhor Carl Case, Coordenador Geral do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA), do Departamento de Segurança Pública, apresentou o "Relatório da Secretaria-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12) “Promoção da segurança hemisférica:  um enfoque multidimensional", com relação à seção “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal” (CP/CSH-1468/13).
Em 14 de março de 2013 a Delegação do México apresentou o documento “Metodologia proposta para o diálogo sobre a eficácia da implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, constante do documento CP/CSH-1485/13. Essa metodologia propôs a realização de três sessões de diálogo do Conselho Permanente sobre esta Declaração.  Para facilitar a participação das delegações no diálogo, propõe-se a elaboração de uma pesquisa/questionário para a identificação de elementos que permitam aos Estados e aos órgãos, organismos e entidades da OEA compartilharem suas experiências. De acordo com a proposta do México, o diálogo teria seu desfecho em uma cerimônia protocolar na Cidade do México em outubro de 2013. O Governo do México assume a responsabilidade pelos aspectos administrativos e logísticos.
Além disso a Senhora Alison August Treppel, da Secretaria de Segurança Multidimensional, apresentou o relatório constante do documento CP/CSH-1482/13 sobre Acompanhamento da Reunião Conjunta do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada na terça-feira, 15 de maio de 2012.
A Senhora Treppel também apresentou o relatório “Estratégia regional de promoção da cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas”, constante do documento CP/CSH-1229/10.
A Sra. Treppel também apresentou, em nome da Secretaria de Segurança Multidimensional, o Projeto de Plano de Trabalho para Orientar a Implementação do Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas. constante do documento CP/CSH-1473/13.
Finalmente, a Delegação da Colômbia apresentou o projeto de resolução “Realização da Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas” constante do documento CP/CSH-1481/13.

Em 4 de abril de 2013 a Comissão deu as boas-vindas à nova Diretora do Departamento de Segurança Pública, Senhorita Paulina Duarte.

A seguir, aprovou ao documento “Metodologia proposta para o diálogo sobre a eficácia da implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, constante do documento CP/CSH-1485/13, e o projeto de resolução “Realização da Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas” (CP/CSH-1481/13 rev. 1), o qual foi encaminhado ao Conselho Permanente para consideração.

A Comissão recebeu o documento “Recomendações do Grupo Técnico de Trabalho sobre a criminalidade organizada transnacional” (GTDOT) (GT/DOT-IV/doc.4/13 rev. 2), em conformidade com o parágrafo 33 da resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12) que solicitou ao GTDOT “que considere, em sua próxima reunião, sua estrutura, funções e responsabilidade de prestar informações, e que transmita à CSH a recomendação que tenha formulado.”

Finalmente, a Presidência apresentou o projeto de resolução “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional”, constante do documento CP/CSH-1490/13 e propôs que a Comissão continue a considerar uma resolução única unificada a ser apresentada ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral a realizar-se em La Antigua, Guatemala.

Na reunião de 11 de abril de 2013 a Comissão ouviu uma exposição do Ministro David Munguia Payes, Ministro da Justiça e Segurança Pública de El Salvador sobre a Comissão Técnica para Coordenar o Processo de Redução da Violência em El Salvador.

A Comissão continuou a consideração do Projeto de Plano de Trabalho para Orientar a Implementação do Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas (CP/CSH-1473/13 rev. 2). O título deste documento foi mudado para “Projeto de Plano de Trabalho para ara Orientar a Implementação do Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã” e foi aprovado ad referendum do Brasil. 

Na reunião de 18 de abril de 2013 a Comissão aprovou o “Projeto de Plano de Trabalho para Orientar a Implementação do Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã” (CP/CSH-1473/13 rev. 3) e o Brasil removeu o seu ad referendum.

Em sua reunião de 22 de abril de 2013, a Comissão realizou uma reunião sobre a questão das “Preocupações Especiais dos Pequenos Estados Insulares do Caribe”, em conformidade com a resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12) “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional.”  Nesta oportunidade a Comissão ouviu exposições do Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA; Senhorita Kerry-Ann Barrett, do Ministério de Segurança Nacional de Trinidad e Tobago; Senhor James Bynoe, da Rede de Segurança Cibernética do Caribe; Secretaria do CICTE; Senhor Uffe-Holst Jensen, Conselheiro da Missão Permanente da União Europeia junto aos Estados Unidos; Senhor Jean Marie Altéma, Assessor em Tecnologia do Gabinete do Primeiro-Ministro do Haiti; Senhor Francis Forbes, da Agência Caribenha de Implementação Comunitária em Matéria e Criminalidade e Segurança (CARICOM IMPACS) via videoconferência; Senhor Fernando Garcia, do Departamento de Segurança Pública, Secretaria de Segurança Multidimensional; e Senhorita Elizabeth Riley, da Agência Caribenha de Gestão de Desastres (CDEMA) via videoconferência. A Comissão também ouviu o relatório apresentado pela Secretaria de Segurança Multidimensional (CP/CSH/INF. 364/13)

O documento “Antecedentes e recomendações para promover a segurança cibernética no Caribe” (CP/CSH-1500/13) também foi apresentado nesta sessão. 

Em 23 de abril de 2013 a Comissão, a pedido do Peru, tratou do documento “Projeto de Plano de Trabalho da Secretaria Multidimensional para Orientar a Implementação do Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã” (CP/CSH-1473/13 rev. 3). Este documento foi acordado ad referendum da Delegação do Brasil na reunião de 2 de abril.  O Brasil uniu-se ao consenso na reunião de 8 de abril. No entanto, a Delegação do Peru ainda tinha algumas questões a respeito deste documento, as quais não puderam ser abordadas na reunião de 18 de abril pela falta de tempo.

Na reunião realizada em 30 de abril de 2013, a Comissão considerou o documento “Comentários do Grupo de Trabalho Informal sobre o documento 'Análise dos mandatos da OEA 2007-2011 (Comissão de Segurança Hemisférica) (CP/CSH-1429/12 rev. 5).  

Na reunião de 2 de maio de 2013 a Comissão recebeu o Relatório Anual da Junta Interamericana de Defesa (JID) (CP/doc. 4853/13), apresentado pelo General Guy Thibault, Presidente da Junta. Além disso, a Delegação da Colômbia, na qualidade de Presidente do CICTE, apresentou o relatório anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CP/doc.4848/13). As observações e recomendações destes dois relatórios anuais figuram na Seção V deste relatório.

Nesta oportunidade a CSH também ouviu a apresentação do Tenente-General Floriano Peixoto Vieira Neto, do Brasil, sobre a presença militar brasileira no Haiti e as “Funções em evolução das Unidades de Engenharia de Combate nas Operações de Manutenção da Paz”. 

Em 14 de maio de 2013 a CSH ouviu a apresentação da Comissão para Reforma da Segurança Pública em Honduras. Instalou também o Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar a Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV), em conformidade com a resolução AG/RES. 2735 (1217/12) e CP/RES. 1014 (1615/13) e elegeu o Senhor Rodrigo Amaya, Representante Suplente da Colômbia com Presidente do Grupo de Trabalho.
Em 23 de maio de 2013, a Comissão recebeu o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CP/doc.4862/13). As observações e recomendações sobre esse relatório anual foram incluídas na seção V deste relatório.

A Comissão considerou o projeto de resolução “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” em suas reuniões realizadas em 4, 11, 18, 23 e 30 de abril e 2, 7, 9, 14, 16, 23 e 24 de maio de 2013.
Discussão do futuro da missão e funções e dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa
A Declaração de Santa Cruz de la Sierra da Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, de 22 a 25 de novembro de 2010, recomendou que a OEA convocasse uma conferência sobre o futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa.  Essa iniciativa foi introduzida pela Delegação da Argentina na conferência da Bolívia.
Neste sentido, a resolução AG/RES. 2632 (XLI-O/11) encarregou o Conselho Permanente de “iniciar o processo de diligências e consultas pertinentes, a fim de convocar uma Conferência Especial sobre o futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa, conforme recomendado pela Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas”. 
Em resposta a este mandato, em 22 de março de 2012 a CSH começou a discussão sobre o “processo de diligências e consultas pertinentes, a fim de convocar uma Conferência Especial sobre o futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa, conforme recomendado pela Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas”. [AG/RES. 2632 (XLI-O/11)]
Em 2012, a Em 2012, a Assembleia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12), mediante a qual encarregou o “Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), programar e preparar reuniões para discutir sobre o futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa, em conformidade com a resolução AG/RES. 2632 (XLI-O/11) e as recomendações da Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas.” 
Para a consideração deste mandato, a Presidência propôs uma “Metodologia para a consideração da discussão do futuro da missão e funções e dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa” (CP/CSH-1440/12 rev. 1 corr.1), aprovada ad referendum da Delegação da Nicarágua na reunião realizada em 16 de novembro de 2012.
Subsequentemente o tema foi incluído na agenda da Comissão sobre Segurança Hemisférica da OEA e foi aprovada uma metodologia para consideração dessa questão.  Segundo essa metodologia, os Estados membros convidaram os respectivos Ministérios da Defesa a participarem de três reuniões (31 de janeiro, 27 de fevereiro e 21 de março de 2013), as quais foram realizadas para discutir esta questão. Em acompanhamento a esta metodologia, a Presidência apresentou um documento informativo para orientar a discussão, o qual foi distribuído sob a classificação CP/CSH-1456/12 rev. 2, que incluía uma lista dos principais componentes e instrumentos do sistema interamericano de defesa e questões relevantes para orientar a discussão. A Secretaria distribuiu, a pedido desta Comissão, uma lista de documentos de referências sobre o tema, constante do documento CP/CSH/INF-333/12 rev. 1. Essa lista incluía uma referência ao documento “Sistema Interamericano de Defesa” (CP/CSH/INF-334/12), preparado pela Junta Interamericana de Defesa a pedido da Delegação do Canadá.

Durante as deliberações os Estados membros concluíram que o Sistema Interamericano de Defesa não está definido, mas a Carta da Organização dos Estados Americanos e a Declaração sobre Segurança nas Américas são o fundamento da segurança e defesa no Hemisfério.
As delegações do Canadá, do Chile e da Argentina submeteram documentos sobre essa questão, distribuídos como CP/CSH-1465/13, CP/CSH-1483/13 e CP/CSH-1478/13, respectivamente.


Na reunião realizada em 21 de março de 2013, o Presidente propôs alguns pontos de convergência (CP/CSH-1486/13) no esforço de promover o diálogo e o entendimento. Os pontos de convergência foram propostos, mas não foram aceitos. Em mais um esforço para promover o consenso, estabeleceu-se um grupo de trabalho informal sob a liderança de Embaixador José Rodrigo Vielmann, Representante Permanente da Guatemala, mas, novamente, sem resultado, frustrando-se assim significativas discussões sobre a questão.

Indicaram que há níveis diferentes de compromisso dos Estados membros com relação à Junta Interamericana de Defesa (JID) e à sua função conforme estipulado em seus Estatutos.  Alguns Estados membros propuseram a dissolução da JID, ao passo que outros querem que a JID continue a desempenhar um papel na arquitetura da defesa hemisférica.
A discussão específica sobre o futuro da missão e funções e dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa foi exaustiva, mas não se chegou a uma conclusão.  O assunto ainda está pendente na Comissão de Segurança Hemisférica. 
2.
Grupos de Trabalho
Grupo de Trabalho Informal da CSH sobre o Exercício de Revisão de Mandatos de Segurança 
Em conformidade com a solicitação do Conselho Permanente de “preparar [...] uma proposta com uma relação dos mandatos em ordem de prioridade, levando em conta o documento “Visão Estratégica”, em 6 de setembro de 2012 a Comissão de Segurança Hemisférica decidiu criar um grupo de trabalho informal para rever e determinar a ordem de prioridade dos mandatos na área de segurança hemisférica, constante do documento CP/CAPP-3175/12 add.1-c. 

O Senhor Cesar Martinez, Representante Suplente de El Salvador, foi eleito para presidir esse Grupo de Trabalho Informal. 
Em cumprimento dessa tarefa, o Grupo de Trabalho Informal reuniu-se em 20 e 27 de setembro, 25 de outubro e 27 de novembro de 2012. A última reunião foi dedicada a considerar a inclusão dos mandatos do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizado em Cochabamba, Bolívia. 
Os mandatos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica foram examinados e submetidos a uma triagem com o seguinte resultado: 103 mandatos atribuídos até esta data e distribuídos em 19 áreas temáticas. A priorização dos 103 mandatos não foi iniciada por não haver um critério orientador de políticas para o Grupo aplicar neste exercício. Os relatórios completos deste Grupo de Trabalho foram publicados como documentos CP/CSH-1450/12 e CP/CSH-1450/12 add. 1.
A CSH apresentou relatórios sobre as atividades deste Grupo de Trabalho Informal em 3 de dezembro de 2012 e 1º de maio de 2013.
Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar a Quarta Reunião de Ministros Responsáveis pela Segurança Pública nas Américas 

A resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12) “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” no parágrafo 17 agradeceu ao Governo da Colômbia o oferecimento de sede para a Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV) e convocou essa reunião para o segundo semestre de 2013.  Também estabeleceu, por intermédio da CSH, um grupo de trabalho para coordenar os preparativos para a MISPA-IV, com o apoio da Secretaria. 


Além disso, a resolução CP/RES 1014 (1915/13) “Realização da Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas” convocou a Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas para 21 e 22 de novembro de 2013 em Medellin, Colômbia. Encarregou a Comissão de Segurança Hemisférica de convocar as reuniões preparatórias que considerar necessárias, em conformidade com as disposições do Documento de Port of Spain:  Institucionalização do Processo das MISPA.


Em sua reunião de 14 de maio de 2013 a Comissão de Segurança Hemisférica elegou o Senhor Rodrigo Amaya, Representante Suplente da Colômbia junto à OEA, como Presidente deste Grupo de Trabalho. 

IV.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

Em 4 de abril de 2013 a Presidência apresentou o projeto de resolução “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” (CP/CSH-1490/13 rev. 12), o qual foi encaminhado ao Conselho Permanente para subsequente transmissão à Assembleia Geral em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões em La Antigua, Guatemala.


Este projeto de resolução contém três parágrafos aprovados ad referendum: parágrafo preambular 12 (Equador) e parágrafos dispositivos 15 (Bolívia e Nicarágua) e 78 (Brasil).


Além disso, os seguintes parágrafos estão pendentes: 11, 12, 40, 45, 58, 74, 75, 76 e 77.

O APÊNDICE I contém o projeto de resolução “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” (CP/CSH-1490/13 rev. 12).
O APÊNDICE II inclui uma tabela com os parágrafos propostos para o projeto de resolução “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional” (CP/CSH-1502/13 rev. 7) e inclui o patrocinador de cada seção corrente da negociação de cada seção.
V.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS

Conforme estipulado no artigo 91, f da Carta da Organização dos Estados Americanos e a pedido do Conselho Permanente, a Comissão foi incumbida de considerar três relatórios anuais dos seguintes órgãos: Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.4853/13); Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4848/13); e Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4862/13 rev.2). 
Por meio deste relatório a CSH transmite as observações e recomendações dos Estados membros a respeito dos relatórios anuais da JID, CICTE e CICAD a serem apresentados à Assembleia Geral em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.
a.
Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.4853/13)
O relatório da Junta Interamericana de Defesa (JID) foi apresentado pelo Presidente da JID,  Tenente-General Guy Thibault G.R., na reunião de 2 de maio de 2013. O General Thibault foi acompanhado pelo Tenente-General Juarez Aparecido de Paula Cunha, Diretor Geral da JID, e pelo Contra-Almirante Jeffrey A. Lemmons, Diretor do Colégio Interamericano de Defesa.
Sobre este relatório anual foram feitas as seguintes observações e recomendações:
A Delegação da Argentina reconheceu o trabalho do General Thibault na direção da JID e destacou seus esforços para torna-la mais eficaz. Além disso a Delegação Argentina agradeceu o relatório e objetou seu conteúdo, em particular os pontos em que a JID excedia sua competência estatutária, tal como a participação dos militares em matéria de segurança. Solicitou que essa postura conste das atas da CSH. Além disso, expressou que se reservava o direito de remeter eventuais comentários adicionais.
A Delegação de Barbados agradeceu à JID seu relatório e reconheceu tanto a sua liderança como a do Colégio Interamericano de Defesa no trabalho tão valioso do último ano. Além disso, reafirmou o apoio contínuo de Barbados à JID e felicitou o Geral Thibault por sua liderança na direção desta entidade.

A Delegação da Bolívia indicou que sua posição sobre a JID foi expressa durante o diálogo sobre o Sistema Interamericano de Defesa realizado no âmbito da CSH e reafirmou essa posição e observou o fato de que os relatórios anuais da JID não podem receber contribuição para modificação por parte dos Estados membros. 

A Delegação do Canadá elogiou o relatório anual visual e de fácil manuseio enviado. Ao agradecer ao Tenente-General Thibault, General Juarez e Almirante Lemmons suas apresentações, o Canadá também reforçou a importância da JID e recomendou que os Estados membros aproveitassem a capacidade da Junta (como fez o Canadá durante a discussão do sistema interamericano de defesa). Afirmou que acredita que a JID é um centro de excelência da OEA sobre questões militares e de defesa e aproveitou a oportunidade para agradecer sua interação positiva e participação nas reuniões da Comissão.
A Delegação do Paraguai indicou que este informe oferece uma visão do interesse da JID em evoluir e uma visão precisa de sua vontade de integrar-se à Organização. Neste sentido ofereceu o apoio do Paraguai a este compromisso. Expressou que o Paraguai participou do debate sobre o Sistema Interamericano de Defesa com um espírito construtivo e tendente ao fortalecimento que nos une. Agradeceu à JID o esforço envidado na preparação dos oficiais para que tenham a possibilidade de enfrentar as ameaças de nossos países e instou o Colégio Interamericano a continuar a elaborar questões positivas para oferecer a nossos oficiais e civis que participam dos cursos para obter os conhecimentos necessários.

A Delegação do Chile agradeceu à JID por informar permanentemente esta Comissão sobre os trabalhos que realiza. Agradeceu também pelos seminários e estudos realizados neste último ano. Além disso, destacou seu importante impulso ao promover a interação com outras organizações regionais e os esforços no sentido de aproximar a JID da Conferência de Ministros de Defesa das Américas. Destacou ademais o trabalho de remoção de minas humanitária e os trabalhos dos exercícios de gestão de casos de desastres naturais realizados pela JID. Expressou também que os 70 anos da JID e 50 anos do Colégio são representativos para a importância de ambos e os considera como um componente atual e vigente no âmbito interamericano.

A Delegação de Peru expressou que durante o ano teve oportunidade de destacar o trabalho da JID no campo da remoção de minas humanitária por meio da MARMINAS na fronteira comum com o Equador. Referiu-se também ao tema da gestão de arsenais e armas. Destacou o trabalho que se realiza no Conselho de Delegados, os quais atuam como ligação e nos mantêm informados. Finalmente, agradeceu o General Juárez que tem sido um dinâmico gestor da Direção Geral e ao Contra-Almirante Lemmons durante sua liderança do Colégio Interamericano.

A Delegação de Trinidad e Tobago expressou que tem recebido com satisfação assessoramento da JID e espera continuar a recebê-lo no futuro. Neste sentido, reconheceu a importância da JID e expressou seu desejo de continuar a receber a contribuição desta entidade.

A Delegação do Haiti agradeceu a apresentação do relatório e reafirmou sua satisfação com o trabalho da JID, particularmente a capacitação institucional oferecida pelo Colégio Interamericano de Defesa.

A Delegação dos Estados Unidos agradeceu à JID e ao Colégio Interamericano de Defesa a sua liderança. Esse relatório anual é muito impressionante e as atividades empreendidas são substanciais em comparação com anos anteriores. Além disso, as comunicações com esta Comissão melhoraram. Destacou também que com menos de 1% do orçamento ordinário temos uma entidade que oferece apoio e serviços educacionais – isso é um bom negócio. Os EUA são membro ativo da Junta e de seus grupos de trabalho. A JID tem 70 anos de existência, mas na realidade é uma criança de seis anos que está disposta a crescer com esta Comissão. Desejamos reconhecer e agradecer o General Thibault por sua liderança nos últimos dois anos que tem impulsionado a Junta em um espírito de colaboração. 
A Delegação da República Dominicana reconheceu a liderança do General Thibault ao longo deste processo. Expressou que este relatório é apresentado em virtude do artigo 11, inciso k do Estatuto da JID e não entende por que existem objeções à sua apresentação.

A Delegação do Equador reconheceu o trabalho realizado pelo General Thibault e lhe desejou êxitos em suas futuras funções. Indicou que há um ano o Equador suspendeu sua participação na JID e o Gabinete do Ministério de Defesa do Equador comunicou está analisando a possibilidade de retirar-se da JID e oportunamente comunicará a decisão de seu governo a respeito.

A Delegação da República Bolivariana da Venezuela uniu-se aos agradecimentos e manifestou que oportunamente enviará suas observações sobre o tema.

O General Thibault tomou nota dos comentários, agradeceu aos membros sua apresentação e expressou que tinha sido um privilégio trabalhar com todos os Estados membros. 
b.
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4848/13)
A Delegação da Colômbia, na qualidade de Presidente do CICTE, procedeu à apresentação do relatório anual sobre as atividades do CICTE em 2012 e o desenvolvimento do Décimo Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE.

Foram feitas as seguintes observações e recomendações a respeito deste relatório anual:

A Delegação do Panamá informou que em 25 e 26 de abril de 2013 realizou-se na Cidade do Panamá o exercício de gestão de crises em questão cibernética, organizado pelo CICTE com o apoio do Ministério das Relações Exteriores do Panamá. Nesta ocasião o Secretário Executivo do CICTE referiu-se aos programas e projetos do CICTE em 2012, mencionando os 155 eventos de assistência técnica oferecidos que no caso do Panamá beneficiaram um grande número de representantes.

A Delegação do Chile expressou seus agradecimentos à Colômbia e lhe desejou êxito em suas gestões; à Guatemala pelo exercício da Presidência anterior; e à Secretaria do CICTE pela enorme quantidade de atividades realizadas no ano passado. Além disso, fez um apelo aos doadores para que mantenham suas contribuições aos trabalhos do CICTE.

A Delegação do Canadá agradeceu ao presidente cessante e à Secretaria do CICTE os resultados e o trabalho realizado no ano passado. Também reiterou a mensagem do Secretário Executivo na página 10 do relatório anual, convidando e incentivando todos os Estados membros a considerarem uma contribuição financeira para apoiar as áreas programáticas do CICTE de sua escolha no próximo ano.


O Canadá também expressou satisfação com o apoio da OEA e parceiros regionais em sua eleição como Vice-Presidente do CICTE e via com bons olhos a oportunidade de colaborar com o novo presidente do CICTE, representante da Colômbia, no contexto do CICTE e apoiar plenamente o foco da Colômbia no fortalecimento da cooperação hemisférica para combater o financiamento do terrorismo e a lavagem de dinheiro. O Canadá também afirmou seu histórico de parceria com os países e com a Secretaria do CICTE para reforçar a capacidade nacional em toda a região é um exemplo tangível de seu compromisso. Além de realizar o trabalho acordado durante o ano, o papel de liderança do Canadá vai envolver uma agenda progressista coerente com os esforços de reforma mais amplos em andamento na OEA. Antes de sugerir novas áreas substantivas de foco, o Canadá fará amplas consultas sobre a melhor maneira de abordar as prioridades de segurança do hemisfério.

A Delegação da Argentina expressou seus agradecimentos à Guatemala e Colômbia por sua liderança no tema e à Secretaria pelo trabalho desenvolvido. Além disso, aproveitou a oportunidade para reafirmar o compromisso da Argentina com o CICTE e na luta para combater o terrorismo no âmbito dos direitos humanos.

A Delegação do México uniu-se às felicitações e agradecimentos ao CICTE pelo relatório apresentado pela Colômbia. Reconheceu ademais o trabalho intenso do Secretário do CICTE e de toda a sua equipe de trabalho. Mais de 9.000 pessoas se têm beneficiado destes exercícios.

A Delegação de El Salvador aplaudiu o ritmo de trabalho da Secretaria Executiva do CICTE e reiterou o compromisso de seu país. Anunciou a constituição de um grupo de trabalho liderado pelo Ministro de Justiça como ponto de contato com o CICTE para coordenação e cooperação respectivas.

A Delegação do Peru se uniu aos agradecimentos à Presidência e à Secretaria do CICTE. Ressaltou os avanços alcançados no tema de capacitação e obtenção de equipamentos por parte do CICTE para poder aprofundar seu trabalho sobre o tema da segurança cibernética. Expressou que se deve ver a possibilidade de seguir atualizando as formas de cooperação entre os países do hemisfério para enfrentar a evolução do terrorismo. 

A Delegação de Trinidad e Tobago, em nome de todos os pequenos Estados insulares do Caribe, agradeceu o CICTE pelo apoio recebido.  Os pequenos Estados são muito suscetíveis ao terrorismo e Trinidad e Tobago tem sido vítima de tais ações.  Agradeceu também à Colômbia o trabalho passado e aguarda a oportunidade de trabalhar novamente com esse país.
A Delegação da Guatemala agradeceu à Secretaria de CICTE seus esforços e reconheceu que, apesar de ter apenas quatro pessoas pagas pelo Fundo Ordinário, tem realizado muitas coisas boas para o Hemisfério. Neste sentido, incentivou a Secretaria Executiva a continuar seu trabalho. 

A Comissão tomou nota deste relatório e agradeceu à Presidência do CICTE sua apresentação.
c.
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4862/13 rev.2)

O relatório da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) foi apresentado em 23 de maio de 2013 pelo Embaixador Paul Simons, Secretário Executivo da CICAD.
Foram feitas as seguintes observações e recomendações a respeito deste relatório anual:


A Delegação do Peru solicitou que fossem retirados os ad referendums relativos aos parágrafos 77, 79, 80 e 84 do relatório anual e indicou que se associava à necessidade de debater esses temas na CICAD.


A Delegação dos Estados Unidos agradeceu o Secretário Executivo pela reunião bem-sucedida desta semana.


A Delegação do Canadá agradeceu o Embaixador Simons pela apresentação do relatório e expressou que o Canadá apoia a redação do relatório da mesma forma que todas as atividades da CICAD. O tema das drogas é um tema muito presente nesta Organização e a função da CICAD é fundamental na OEA em apoio à luta mundial contra o problema das drogas.


A Delegação do Panamá reconheceu o trabalho realizado na elaboração do relatório sobre drogas nas Américas. Além disso, desatacou a capacidade da equipe da CICAD, que trabalha incansavelmente, e a felicitou pelo excelente trabalho realizado.


A Delegação da Costa Rica agradeceu à equipe da CICAD pelo apoio recebido por sua delegação na última reunião da CICAD.


As delegações da Argentina e da Venezuela se referiram aos ad referendums relativos ao relatório em razão do uso de “drogas ilícitas” e informaram que eles se manterão vigentes enquanto se fazem consultas sobre os mesmos.


A Delegação da Colômbia expressou sua satisfação pelo andamento das últimas semanas antes da entrega do relatório e pelo desenvolvimento do último período ordinário de sessões da CICAD. Além disso, referiu-se aos ad referendums relativos aos parágrafos 77, 79, 80 e 84 e recordou às delegações que este é um relatório da Secretaria e que esses conceitos não afetavam a versão em inglês. 

A Delegação do Chile agradeceu a CICAD por todas as atividades realizadas no Chile, que permitiram capacitar o pessoal das áreas deste tema.

As delegações que intervieram agradeceram especialmente ao Embaixador Paul Simons, Secretário Executivo da CICAD, e à Senhora Sofia Kosmas, por seu apoio ao processo preparatório do relatório dos textos da resolução.

O Embaixador Paul Simons expressou que o texto em espanhol será revisto de acordo com o sugerido pelas delegações da Argentina e Venezuela.

As delegações da Argentina e Venezuela afirmaram, no final da reunião, que tinham recebido a versão ajustada do relatório anual da CICAD e que retiravam seus ad referendums referentes a ele.

A Comissão tomou nota deste relatório e agradeceu o Secretário Executivo da CICAD por sua apresentação.

VI.
OBSERVAÇÕES E REFLEXÕES DA PRESIDÊNCIA
Neste ano, uma vez mais, a Comissão de Segurança Hemisférica conseguiu apresentar um único projeto de resolução para a consideração do Conselho Permanente. Isso indica que o trabalho da Comissão foi realizado de maneira bem organizada. Além disso, as delegações e os órgãos participantes tiveram amplas oportunidades para conduzir as deliberações e negociações necessárias com o apoio e a cooperação apropriados.

Esses esforços foram extremamente compensadores, levando-se em conta o importante lugar que a segurança multidimensional ocupa na agenda da Organização, bem como o enorme valor da segurança para a salvaguarda e a promoção do desenvolvimento integral, da democracia e dos direitos humanos para o benefício das pessoas de nosso hemisfério.

A esse respeito, desejo congratular-me com os Estados membros pelos esforços empreendidos por suas delegações. No plano pessoal, esta foi para mim uma experiência valiosa e também um privilégio ter contribuído modestamente para o tratamento das ameaças à segurança e ao bem-estar de nossos Estados membros presidindo esta Comissão. Fiquei muito honrado de ter sido escolhido como seu Presidente e agradeço os Estados membros pela confiança que depositaram em minha capacidade para desempenhar tão elevadas funções.

VII. AGRADECIMENTOS
A Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica deseja expressar e deixar consignado em ata seu mais profundo apreço a todas as delegações dos Estados membros por sua participação entusiástica nas reuniões da CSH durante este mandato. 
Desejo agradecer de modo especial os Vice-Presidentes da Comissão: Rodrigo Amaya, Representante Suplente da Colômbia; Giovanni Snidle, Representante Suplente dos Estados Unidos; e Cesar Martinez, Representante Suplente de El Salvador por sua dedicação e valiosas contribuições para o trabalho da Comissão. 
Igualmente, em nome da CSH, desejo expressar meu agradecimento pelo apoio e orientação constantes recebidos durante todo o ano da Secretaria de Segurança Multidimensional, em particular o Embaixador Adam Blackwell, Secretário de Segurança Multidimensional, bem como a Senhora Alison August Treppel, do Departamento de Segurança Pública por suas constantes e valiosas contribuições, bem como sua equipe muito capaz de funcionários.
Desejo agradecer o trabalho realizado neste mandato pela Junta Interamericana de Defesa e, em particular, o Tenente-General Guy Thibault G.R., CMM, Presidente da JID; Tenente-General Juarez Aparecido de Paula Cunha, Diretor Geral da JID; e Contra-Almirante Jeffrey A. Lemmons, Diretor do Colégio Interamericano de Defesa.

Mais que tudo, desejo expressar minha grande apreciação ao sempre pronto e infatigável apoio da Senhora Carolina Santa Maria, Secretária de Comissão de CSH, sem a qual nossa Comissão não teria conseguido realizar suas tarefas tão eficientemente quanto fizemos. 

VIII. RECOMENDAÇÕES FINAIS
Este relatório e o projeto de resolução anexo refletem as recomendações da Comissão de Segurança Hemisférica referentes à ação futura a ser empreendida, bem como ao cumprimento das tarefas atribuídas pelo Conselho Permanente.
São aqui apresentados à consideração do Conselho Permanente.
Bayney R. Karran
Representante Permanente da Guiana
Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica
24 de maio de 2013
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE MULTIDIMENSIONAL

(Apresentado pela Presidência e considerado nas sessões realizadas em

4, 11, 18, 23 e 30 de abril, e 2, 7, 9, 14, 16, 23 e 24 de maio de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral (AG/doc.XXXX/13), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica;  APROVADO EM 18/ABRIL/13

RECORDANDO as resoluções confiadas à Comissão de Segurança Hemisférica, arroladas no documento “Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2012)” (CP/CSH/INF. 278/11 rev. 2); APROVADO EM 04/ABRIL/13

REAFIRMANDO que os programas, as atividades e as tarefas estabelecidos nas resoluções sobre segurança hemisférica contribuem para o cumprimento de um dos propósitos essenciais da Organização, consagrado na Carta da Organização dos Estados Americanos, de garantir a paz e a segurança no Hemisfério, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país, respeitando o Direito Internacional, e que a cooperação entre os Estados membros é fundamental para o cumprimento dessa meta; APROVADO EM 04/ABRIL/13
REAFIRMANDO TAMBÉM os termos da Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Cidade do México, em outubro de 2003, a qual dispõe que a “nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”; APROVADO EM 04/ABRIL/13
EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO pela comemoração do décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, em 28 de outubro de 2013, pelo processo preparatório conduzido nas sessões do Conselho Permanente, e pela cerimônia solene que terá lugar no México em outubro de 2013; APROVADO EM 18/ABRIL/13

REAFIRMANDO a importância da adoção de políticas, programas e ações para prevenir e enfrentar a violência, o crime e a insegurança;  APROVADO EM 16/MAIO/13

REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional, da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;  APROVADO EM 18/ABRIL/13
RESSALTANDO que a consolidação de uma zona livre de armas nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui firme demonstração de indeclinável compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear pleno e verificável e a não proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas; APROVADO EM 18/ABRIL/13
DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) bem como da Convenção Interamericana contra o Terrorismo;  APROVADO EM 18/ABRIL/13

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que o Governo de São Vicente e Granadinas depositou o instrumento de ratificação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), em 17 de agosto de 2012, dando uma importante mostra de seu compromisso de combater o tráfico de armas de fogo no Hemisfério;  APROVADO EM 9/MAIO/13

TENDO VISTO os relatórios da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc. 4862/13 rev. 2); do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc. 4848/13); e da Junta Interamericana de Defesa (JID) (CP/doc. 4853/13);
/ APROVADO AD REFERENDUM EQUADOR EM 18/ABRIL/13 

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a resolução CP/RES. 1014 (1915/13), mediante a qual se convoca a Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV), a ser realizada em Medellín, Colômbia, em 21 e 22 de novembro de 2013; APROVADO EM 18/ABRIL/13

EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO com a realização da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, na Cidade da Guatemala, Guatemala, em 15 e 16 de outubro de 2012; do Quinquagésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da CICAD, em São José, Costa Rica, de 28 a 30 de novembro de 2012; do Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, em 28 de fevereiro de 2013; da Reunião dos Pontos de Contato Nacionais da CITAAC, em 1o de março de 2013; da Décima Primeira Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, em 7 de março de 2013; do Décimo Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, em 8 de março de 2013; da Quarta Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, em 11 de março de 2013; da Sexta Reunião do Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, em 24 de abril de 2013; da Décima Quarta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em 25 de abril de 2013; do Quinquagésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da CICAD, de 20 a 22 de maio de 2013; e APROVADO EM 18/ABRIL/13 

LEVANDO EM CONTA os resultados das conferências e reuniões mencionadas acima,  APROVADO EM 18/ABRIL/13
RESOLVE:
I. ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 

E DOS ESTADOS MEMBROS
1. Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral sobre segurança hemisférica, e mencionados no preâmbulo desta resolução; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações, adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a esse fim. APROVADO EM 18/ABRIL/13
2. Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), e em cumprimento dos mandatos incluídos nesta resolução, continuar participando, realizando consultas, e trocando experiências e informações com outros fóruns regionais e internacionais. APROVADO EM 18/ABRIL/13
3.
Reconhecer o papel [central] da CSH em assuntos de segurança e defesa no âmbito da OEA e instruir o Conselho Permanente, por intermédio da CSH, a que continue promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização. APROVADO  EM 23/MAIO/13

Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica 

4.
Declarar que o Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, criado pela resolução CP/RES 908 (1567/06), concluiu seu trabalho. APROVADO EM 18/ABRIL/13

5.
Convocar uma Reunião de Autoridades Nacionais sobre Criminalidade Organizada Transnacional de dois dias de duração no primeiro semestre de 2014 para discutir a execução do Plano Hemisférico de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional e a efetiva cooperação entre os Estados membros. APROVADO EM 23/ABRIL/2013
6.
Criar um fundo específico para a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional em conformidade com o parágrafo 2 do Capítulo IV do referido Plano de Ação Hemisférico, que seria administrado pela Secretaria-Geral e aberto a contribuições voluntárias dos Estados membros, dos Observadores Permanentes e de organizações internacionais. APROVADO EM 23/ABRIL/2013
7.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que preste total apoio à implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, à cooperação entre os Estados membros e à reunião de autoridades nacionais mencionada no parágrafo 5  desta resolução e instar o Secretário-Geral a que considere, entre outras ações, a reorganização interna da Secretaria de Segurança Multidimensional e a Secretaria de Assuntos Jurídicos para apoiar mais efetivamente os Estados membros e o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.  APROVADO EM 14/MAIO/13.

8.
Convidar os Estados membros a fazer uso da Rede Hemisférica de Cooperação Jurídica Mútua em Matéria Penal (“Rede”) com vistas ao intercâmbio de informações pertinentes sobre criminalidade organizada transnacional entre os países, e convidar a comunidade internacional a que contribua financeiramente para essa rede. APROVADO EM 14/MAIO/13
9.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, continue a considerar o problema da criminalidade organizada transnacional, e que determine a melhor maneira de avançar na análise das futuras estruturas para abordar esse tema. APROVADO EM 14/MAIO/13

Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do sistema interamericano de defesa 
10.
 Levar em conta o diálogo da Comissão de Segurança Hemisférica, realizado conforme a resolução AG/RES. 2632 (XLI-O/11), dando cumprimento às recomendações da Nona e da Décima Conferência de Ministros da Defesa das Américas e à resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12) referente ao futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do sistema interamericano de defesa.  APROVADO EM  24/MAIO/13


11.
Reconhecer que o referido diálogo evidenciou a necessidade de se garantir maior coerência ao sistema e, portanto, continuar estudando o marco de cooperação para a defesa Hemisférica, a fim de propor recomendações sobre a matéria. (Apresentado pela Argentina e apoiado pelo Uruguai e Brasil)


//EUA+PAR+Can: Instar os Estados membros a que continuem promovendo a cooperação na área da defesa no âmbito regional, sub-regional e bilateral. (Parágrafo alternativo apresentado pelos Estados Unidos)

// [Chi: Reconhecer que esse diálogo mostrou a necessidade de continuar analisando o marco de cooperação adequado para a defesa hemisférica, a fim de chegar a conclusões que permitam efetuar recomendações sobre a questão.] (Parágrafo alternativo proposto pelo Chile, apoiado por Arg+Ven+Col)


12.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, de continuar levando a cabo o referido diálogo, com a participação dos Ministérios da Defesa, com base nas ideias e propostas apresentadas, e que apresente o resultado à Assembleia Geral da OEA no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões. (Apresentado pela Argentina e pelo Uruguai)


// [MEX: Encarregar o Conselho Permanente, através da Comissão de Segurança Hemisférica, de dar seguimento aos resultados deste diálogo e apresentá-los à Conferência de Ministros da Defesa das Américas.]


// [Chile: Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, de continuar a conduzir esse diálogo com base nas ideias e propostas apresentadas e de submeter à consideração da Assembleia Geral da OEA, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, as conclusões a que se tenha chegado.]

Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas


13.
Continuar a incentivar e implementar medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCSs) em consonância com as disposições das Declarações de São Salvador e Santiago sobre as Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, o Consenso de Miami e a Declaração sobre Segurança nas Américas, instando todos os Estados membros a que forneçam à Secretaria-Geral, até 15 de julho de cada ano, informações sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, utilizando a Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para a Prestação de Informações de Acordo com as resoluções da OEA (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e o Formato para Informar sobre a Aplicação das Medidas de Fortalecimento da Confiança e Segurança (CSH/FORO-IV/doc.7/10). APROVADO EM 30/ABRIL/13

14.
Aprovar as Conclusões do Presidente para o Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizado em 28 de fevereiro de 2013 em Washington, D.C. (CSH/FORO-V/doc. 9/13). APROVADO EM 30/ABRIL/13
15.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, em consulta com a JID e outras entidades da OEA que considere apropriadas, elabore uma planilha eletrônica para a apresentação de relatórios anuais online sobre as MFCS que os Estados membros tenham executado conforme Lista Consolidada de Medidas. APROVADO AD REFERENDUM BOLÍVIA E NICARÁGUA 24/MAIO/13

16.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que continue a melhorar o acesso aos sites da OEA e aos de suas entidades dedicadas ao fortalecimento de medidas da confiança e da segurança, e que atualize o catálogo de relatórios dos Estados membros sobre o fortalecimento de medidas da confiança e da segurança de modo a incluir os anos de 1992 a 1995. APROVADO EM 7/MAIO/13

17.
Convocar a Sexta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança em 2015 para examinar e avaliar o fortalecimento das medidas existentes da confiança e da segurança e para discutir, considerar e propor medidas adicionais.  APROVADO EM 7/MAIO/13

Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas

18.
Endossar as Conclusões da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas (RTP-III/doc.7/12), em especial: APROVADO EM 14/MAIO/13
a) A prorrogação até 2015 do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental (CP/CSH-1155/09 rev.11) como marco de referência para orientar as ações dos Estados membros e da Secretaria-Geral da OEA em seus esforços por apoiar os Estados na prevenção e penalização do tráfico de pessoas, bem como na assistência e proteção às vítimas do tráfico.] APROVADO EM 14/MAIO/13
b) A convocação da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas a fim de revisar e avaliar o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental para o primeiro semestre de 2015. APROVADO EM 14/MAIO/13
c) A solicitação à Secretaria-Geral para que apoie a preparação e acompanhamento da reunião mencionada. APROVADO EM 14/MAIO/13
Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança

19.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar o diálogo previsto em suas sessões temáticas em comemoração ao décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, promovendo a participação dos Estados membros, da academia, de entidades especializadas e da sociedade civil, a fim de analisar os avanços em sua implementação. Do mesmo modo, convidar os Estados membros a participar da cerimônia solene que será oferecida pelo Governo do México em outubro de 2013 para comemorar o referido aniversário. APROVADO EM 14/MAIO/13
Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas
20.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar assistência técnica e ministrar capacitação aos Estados membros que o solicitem para a implementação do Plano de Trabalho da Secretaria de Segurança Multidimensional para Orientar a Implementação do Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas 2013-2015. APROVADO EM 14/MAIO/13
21.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e a comunidade internacional a efetuar contribuições voluntárias para a plena execução desse Plano de Trabalho. APROVADO EM 14/MAIO/13
22.
Incluir o acompanhamento da implementação do Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas no Calendário de Atividades da CSH do período 2013-2014. APROVADO EM 14/MAIO/13
23.
Incluir na agenda da CSH 2013-2014 o tema prevenção da violência e do crime. APROVADO EM 23/MAIO/13


24.
Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a apoiar as iniciativas dos Estados membros que tenham por objetivo prevenir e enfrentar de forma abrangente o fenômeno da violência em suas diversas formas e manifestações específicas, e manter a CSH informada de todas as iniciativas planejadas e em andamento.  APROVADO  EM 16/MAIO/12

25.
Solicitar à Secretaria-Geral que promova medidas de prevenção da violência e do crime para acompanhar os esforços de aplicação da lei; e que preste, quando os Estados membros o solicitem, assistência técnica e jurídica para sensibilizar e preparar autoridades governamentais, no âmbito das legislações nacionais, para prevenir e combater a violência e o crime em todas as suas manifestações com uma perspectiva de gênero. APROVADO EM 16/MAIO/13
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 
/


26.
Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros por livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques, bem como por transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal no mundo. APROVADO EM 23/MAIO/13


27.
Comemorar o apoio demonstrado por 33 Estados do Hemisfério, mediante a ratificação da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa); incentivar os governos a que continuem trabalhando na área de ação contra minas, de acordo com a Convenção de Ottawa e com seus planos de ação contra as minas, e em conformidade com os recursos disponíveis; e instar os Estados que ainda não o fizeram, a que considerem assinar ou ratificar, ou aderir, conforme o caso, à Convenção de Ottawa, na brevidade possível, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz. APROVADO EM 23/MAIO/13


28.
Instar os Estados Partes que solicitaram e receberam prorrogações, de acordo com o Artigo 5 da Convenção de Ottawa, a que envidem todos os esforços necessários para cumprir suas obrigações nos prazos estabelecidos. APROVADO EM 23/MAIO/13

29.
Exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organismos internacionais e a comunidade internacional a que considerem fortalecer seu apoio técnico e financeiro ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e aos programas de remoção de minas executados pelos Estados membros em seus respectivos territórios; e a que continuem a cooperar em projetos de assistência à ação integral contra as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a assistência às vítimas, a educação sobre os riscos e a prevenção de acidentes com minas, bem como a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas, com vistas a contribuir para o desenvolvimento das comunidades. APROVADO EM 16/MAIO/13

30.
Condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal e explosivos improvisados por parte de atores não estatais, especialmente grupos armados à margem da lei na Colômbia e no Peru, cujas ações põem em grave risco a população dos países afetados; bem como fazer um apelo enérgico aos atores não estatais para que observem a norma internacional disposta na Convenção de Ottawa, com vistas a facilitar o progresso para a consecução de um mundo livre de minas. APROVADO EM 23/MAIO/13


31.
Convidar todos os Estados Partes na Convenção de Ottawa a dar cumprimento aos compromissos assumidos na Declaração de Cartagena:  Um Compromisso Compartilhado por um Mundo Livre de Minas, e a implementar o Plano de Ação de Cartagena 2010-2014:  Pôr Fim ao Sofrimento Causado pelas Minas Antipessoal, e a participar da Décima Terceira Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, a ser realizada de 2 a 6 de dezembro de 2013, em Genebra, Suíça. APROVADO EM 14/MAIO/13

32.
Destacar o apoio do AICMA-OEA para o credenciamento e monitoramento das organizações civis que desejam realizar atividades de remoção humanitária de minas no território da Colômbia e reconhecer os esforços da Colômbia para avançar no desenvolvimento de regulamentações e normas que permitam este tipo de atividades de forma complementar ao trabalho que vem sendo desenvolvido pelo Batalhão de Remoção Humanitária de Minas. APROVADO EM 14/MAIO/13.

33.
Reconhecer o trabalho realizado por Colômbia e Equador como Copresidentes dos Comitês Permanentes da Convenção de Ottawa, de Assistência a Vítimas, e de Recursos, Cooperação e Assistência, respectivamente; e manifestar apoio ao desenvolvimento de suas atividades. APROVADO EM 14/MAIO/13

34.
Promover, no âmbito das legislações internas de cada Estado, a inclusão social das vítimas das minas antipessoal mediante a geração de oportunidades educacionais e laborais, por parte dos setores público e privado do Hemisfério.  APROVADO EM 23/MAIO/13


35.
Destacar e reconhecer o modelo de cooperação Sul-Sul que o Peru e o Equador vêm implementando no processo de remoção humanitária de minas em sua fronteira terrestre comum. Tomar nota com satisfação da formulação e aprovação de um Manual Binacional de Remoção Humanitária de Minas e da criação de uma Unidade Binacional de Remoção Humanitária de Minas, que será colocada à disposição das Nações Unidas para ser usada em Operações de Manutenção da Paz.  APROVADO EM 23/MAIO/13


36.
Agradecer a cooperação que o Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA-OEA) presta aos Estados membros no processo de remoção de minas bem como no que diz respeito à assistência médica a vítimas. Agradecer também o apoio prestado pela Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América do Sul (MARMINAS), por meio da participação com observadores bem como da capacitação prestada. APROVADO  EM 23/MAIO/13

Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas

37.
Solicitar ao Conselho Permanente que preste informações à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a preparação da Quarta Reunião de Ministros de Segurança Pública das Américas.  APROVADO EM 9/MAIO/13
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe 

38.
Manifestar satisfação (pelos bons resultados) pela realização da Reunião sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, na Comissão de Segurança Hemisférica, Organização dos Estados Americanos em Washington, D.C., em 22 de abril de 2013. APROVADO EM 9/MAIO/13
39.
Agradecer as recomendações formuladas pelos Estados membros do Caribe no documento “Promoção da segurança cibernética no Caribe - Antecedentes e recomendações”, apresentado na reunião acima citada da Comissão de Segurança Hemisférica. APROVADO EM 9/MAIO/13 
40.
Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que conduza um estudo sobre os possíveis componentes de uma estratégia de defesa cibernética para os pequenos Estados insulares do Caribe que o solicitem, e que apresente as opções para um sistema de defesa cibernética [República Dominicana+Arg+Eq+Uru: , em conformidade com o Estatuto da JID]. (Venezuela, Jamaica, Bolívia e Nicarágua realizam consultas)

41.
Incentivar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional, a continuar a colaborar com a Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade (IMPACS) da CARICOM nas questões relacionadas à segurança. APROVADO EM  14/MAIO/13
42.
Encarregar o Conselho Permanente de dar andamento aos temas que causem impacto na segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe; e, a esse respeito, continuar a convocar a reunião anual sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe, ressaltando que suas características peculiares de economias pequenas e frágeis e escassos recursos tornam esses Estados especialmente vulneráveis e suscetíveis aos efeitos das múltiplas formas de crime organizado transnacional e outras inseguranças.  APROVADO EM  9/MAIO/13 

II.
INSTRUMENTOS JURÍDICOS


43.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a dispensar pronta consideração à ratificação ou adesão, conforme o caso, à Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC). APROVADO EM 30/ABRIL/13

44.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente, o mais tardar até o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um relatório sobre a situação das assinaturas, ratificações e adesões relativas à Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC). APROVADO EM 30/ABRIL/13

45.
[CR+PAN+RD+COL+CAN: Convidar Instar] os Estados membros a [CR+PAN+RD+COL+CAN: que considerem] assinar e ratificar o Tratado de Comércio de Armas, contribuindo para o combate ao comércio ilícito de armas e a redução do custo humano do mal regulado comércio internacional de armas convencionais. (Novo parágrafo proposto pela Colômbia e apoiado por PER+CR+CAN+CHI+PAN+RD+GUA+MEX+ARG+CAN) (EQ+NIC+VEN+BOL: não estão em condições de apoiar este parágrafo) (Os Estados Unidos recomendam que seja deslocado para a primeira seção desta resolução)


// [Col: Tomar nota da recente aprovação do Tratado de Comércio de Armas e convidar os Estados a que considerem sua pronta assinatura e ratificação.]  

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) 


46.
Incentivar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) a implementar o Curso de Ação 2012-2016 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA, aprovado pela Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada na sede da OEA, em 14 e 15 de maio de 2012. APROVADO EM 7/MAIO/13

47.
Incentivar a Secretaria-Geral a criar sinergias nas ações contra a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos e a racionalização dos esforços entre a Secretaria Técnica da CIFTA e as entidades, os órgãos e os diferentes mecanismos, processos, estratégias e planos de ação da OEA com mandatos em matérias dispostas na CIFTA. APROVADO EM 7/MAIO/13 
48.
Convocar, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, a Sétima Reunião do Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, de dois dias de duração, para o primeiro trimestre de 2014, na sede da Secretaria-Geral da OEA, a fim de continuar com a consideração do projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação às Medidas de Segurança para Eliminar Perdas ou Desvios, em conformidade com o Artigo VIII da Convenção, assim como do projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação à Manutenção, Confidencialidade e Intercâmbio de Informações, em conformidade com os Artigos XI, XII e XIII da Convenção. APROVADO EM 7/MAIO/13

49.
Estabelecer um grupo de trabalho no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA para avaliar o “Projeto de normas harmonizadas para a marcação de armas de fogo na região”, preparado pela Secretaria Técnica, e sobre ele apresentar recomendações e contribuições na Décima Quinta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva. APROVADO EM 7/MAIO/13
50.
Convocar a Décima Quinta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o Artigo XXI da Convenção, de um dia de duração, no decorrer do primeiro semestre de 2014, na sede da Secretaria-Geral da OEA, e solicitar à Secretaria Técnica que apoie a preparação e o acompanhamento dessa atividade, e que conste do orçamento como reunião programada. APROVADO EM 7/MAIO/13 


51.
Encarregar a Secretaria Técnica da CIFTA de utilizar e expandir redes seguras de peritos dos Estados membros, a fim de possibilitar a realização de reuniões não presenciais desses peritos, ou promover sua participação nas referidas reuniões, bem como para manter intercâmbios de informações, documentos de análise e legislações nacionais, utilizando meios eletrônicos. APROVADO EM 7/MAIO/13
52. Unir esforços no plano regional para prevenir, combater e eliminar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, em função da ameaça que podem representar para a paz, a segurança, a estabilidade e o desenvolvimento hemisférico. APROVADO EM 16/MAIO/13
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)


53.
Reafirmar o compromisso com os princípios da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, bem como o compromisso assumido na Declaração de Punta del Este, adotado na Décima Conferência de Ministros da Defesa das Américas, de incentivar a participação universal e sua plena implementação. APROVADO EM 23/ABRIL/2013

54.
Acolher com beneplácito o Relatório Anual Consolidado de 2012, elaborado pela Secretaria de Segurança Multidimensional, e solicitar que seja feito o mesmo para 2013. APROVADO EM 23/ABRIL/2013

55.
Instar os Estados Partes a que apresentem oportunamente os relatórios anuais e notificações, em cumprimento das obrigações constantes dos Artigos III e IV da Convenção, e que definam, antes de 1º de julho de cada ano, os Pontos de Contato Nacionais a colaborar na preparação dessas notificações e relatórios anuais. APROVADO EM 23/ABRIL/2013

56.
Solicitar à Secretaria-Geral que entre em contato com os Estados não membros da Organização para que façam contribuições ao propósito da Convenção, mediante a apresentação anual de informações à Secretaria-Geral sobre suas exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção, em conformidade com seu artigo V; APROVADO EM 23/ABRIL/2013

57.
Convocar a Segunda Conferência dos Estados Partes na Convenção, conforme disposições do Artigo VIII da Convenção, bem como da AG/RES. 2552 (XL-O/10), em lugar e data a serem determinados pelo Conselho Permanente, e solicitar à Secretaria-Geral que estime os custos de realização da referida Conferência, bem como das duas reuniões preparatórias de um dia de duração cada uma, e preste apoio aos preparativos e acompanhamento dessa Conferência. APROVADO EM 30/ABRIL/13

58.
Solicitar à Secretaria-Geral que [CHI: continue coordenando] com a Junta Interamericana de Defesa (JID) a colaboração que esta lhe deve prestar para a plena implementação da Convenção, conforme o disposto no parágrafo dispositivo 15 da resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11); e (Equador+NIC+VEN+BOL sugerem a eliminação) (CAN+CHI+PAR+EUA não aceitam a eliminação deste parágrafo e não concordam com a sugestão de transferi-lo a outra seção) 

III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F,

DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)

Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)


59.
Incentivar os Estados membros a que observem as diretrizes da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e do Plano de Ação 2011-2015, cuja avaliação e monitoramento é responsabilidade da Comissão, por meio de instrumentos ad hoc, do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) e de outras ferramentas que venha a definir. APROVADO EM 23/MAIO/13

60.
Agradecer o empenho do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) do  Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), coordenado pela Costa Rica e pelo México, e tomar nota com satisfação do novo instrumento de avaliação para a Sexta Rodada (CICAD/doc.1977/12), aprovado no Quinquagésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em San José, Costa Rica, em novembro de 2012, e incentivar a designação dos peritos para integrar o Grupo de Peritos Governamentais (GPG) e sua plena participação na nova Rodada. APROVADO EM 23/MAIO/13

61.
Instar os Estados membros a que continuem a fortalecer os planos e programas nacionais, bilaterais, sub-regionais, regionais e internacionais de redução da demanda de drogas, especialmente nas áreas de prevenção e tratamento, a fim de assegurar um enfoque integral e equilibrado do problema mundial das drogas, tendo em vista que o abuso de drogas constitui um problema social e de saúde para o Hemisfério. APROVADO EM 23/MAIO/13

62.
Recomendar aos Estados membros que deem continuidade aos esforços por adotar ou aperfeiçoar medidas integrais e equilibradas destinadas a reduzir a disponibilidade da oferta ilícita de drogas.  APROVADO EM 23/MAIO/13

63.
Recomendar aos Estados membros que fortaleçam a capacidade de desenvolver e coordenar as políticas de suas Autoridades Nacionais sobre Drogas e a participação efetiva dos setores públicos fundamentais, e promover, quando seja adequado, a colaboração dos atores da sociedade civil na formulação, implementação e atualização das políticas nacionais nessa matéria. APROVADO EM 23/MAIO/13

64.
Convidar os Estados membros a explorar meios para oferecer tratamento, reabilitação e reinserção social aos dependentes de drogas, conforme seja pertinente, como medidas alternativas à prisão, inclusive, entre outros, o modelo de tribunais de tratamento de drogas. APROVADO EM 23/MAIO/13

65.
Exortar os Estados membros a que continuem a formulação e a implementação de linhas estratégicas e de programas específicos centrados no bem-estar do indivíduo e suas comunidades, para abordar o problema mundial das drogas com um enfoque de integração social, direitos humanos, saúde e desenvolvimento integral. APROVADO EM 23/MAIO/13

66.
Recomendar aos Estados membros que fortaleçam as redes de informação sobre drogas no contexto das funções dos Observatórios Nacionais de Drogas ou organismos técnicos similares, especialmente à luz do crescente surgimento de novas substâncias psicoativas, o abuso de medicamentos de prescrição e a necessidade de sua detecção precoce. APROVADO EM 23/MAIO/13
67.
Endossar o Plano de Trabalho da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) para 2013, em conformidade com o Estatuto da CICAD e em observância à Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação 2011-2015, e encarregar a Secretaria Executiva de executar as ações respectivas e continuar prestando a assistência técnica para o desenvolvimento de competências nos Estados membros, em concordância com esse plano de trabalho.  APROVADO EM 23/MAIO/13
68.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a prestar à Secretaria Executiva da CICAD o apoio necessário e incentivar os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores internacionais a que mantenham as contribuições voluntárias para que a Secretaria possa prosseguir a implementação de seus mandatos. APROVADO EM 23/MAIO/13
69.
Reconhecer a importância do tema central do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, “Por uma política integral de combate às drogas nas Américas”, e sua contribuição para o debate do problema mundial das drogas. APROBADO EM   23/MAIO/13  
70.
Manifestar sua satisfação pelo Programa de Intercâmbio Profissional oferecido pela Secretaria Executiva da CICAD, e incentivar os Estados membros a que continuem a participar mediante a apresentação de candidatos para cada período. APROVADO EM 23/MAIO/13
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

71.
Reafirmar os compromissos assumidos na Declaração sobre o “Fortalecimento da Cooperação Hemisférica para Enfrentar o Financiamento do Terrorismo e a Lavagem de Ativos”, adotada pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), por ocasião de seu Décimo Terceiro Período Ordinário de Sessões (8 de março de 2013, Washington, D.C.) e incentivar os Estados membros a dar cumprimento aos compromissos dela constantes, inclusive o Plano de Trabalho do CICTE para 2013. APROVADO EM 30/ABRIL/13


72.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando à Secretaria do CICTE o apoio necessário para assegurar a continuidade na implementação de seus mandatos, inclusive o apoio à convocação e ao andamento do Décimo Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE, que está programado para ser realizado na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., de 19 a 21 de fevereiro de 2014; da Décima Segunda Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, a ser realizada nesse período ordinário de sessões; assim como das três reuniões de um dia de duração, a serem realizadas em 21 de outubro de 2013, 11 de novembro de 2013, e 2 de dezembro de 2013, na sede da Secretaria-Geral da Organização. APROVADO EM 23/MAIO/13

73.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Plano de Trabalho do CICTE. APROVADO EM 30/ABRIL/13
Junta Interamericana de Defesa (JID) 


74.
Solicitar à JID que continue a informar a CSH sobre a análise e revisão dos serviços de assistência técnica, consultiva e educacional que a JID possa oferecer aos Estados membros, em conformidade com seu Estatuto, apresentando relatório à CSH em dezembro de cada ano. (As delegações da Argentina, Bolívia, Equador, Nicarágua e Venezuela não estão em condições de acompanhar este parágrafo)
75.
[Arg+Uru+Ven: Convidar Exortar] os Estados membros [El Sal+Uru+Ven: que julguem conveniente] [EUA: a considerar continuar para que continuem] a proporcionar à JID os recursos financeiros e humanos necessários com a finalidade de [Arg; apoiar fortalecer] essa instituição e promover a formação acadêmica de funcionários civis e oficiais militares no CID. (Paraguai e República Dominicana apoiam este parágrafo) (As delegações da Argentina, Bolívia, Equador, Nicarágua e Venezuela não estão em condições de acompanhar este parágrafo)

76.
Incentivar a JID a que [EUA: continue a fortalecer fortalezca] [Uru: sua sus] [USA+Per: canales medios de] comunicação e seus vínculos com os Ministérios da Defesa do Hemisfério, a fim de  [Per: com a finalidade de para] [Col: continuar a prestar proveer] à OEA serviços de assessoramento sobre assuntos militares e de defesa. (As delegações da Argentina, Bolívia, Equador, Nicarágua e Venezuela não estão em condições de acompanhar este parágrafo)

77.
Solicitar à JID que, em conformidade com seu Estatuto e em coordenação com a Secretaria de Segurança Multidimensional, realize as seguintes atividades: (As delegações da Argentina, Bolívia, Equador, Nicarágua e Venezuela n não estão em condições de acompanhar este parágrafo)
a) continuar promovendo a participação de autoridades e funcionários civis encarregados dos assuntos de defesa, além de promover as relações entre civis e militares, complementando os serviços educacionais que a Junta oferece neste âmbito, e apresentar recomendações à CSH até dezembro de cada ano; 
b)
apoiar a Secretaria de Segurança Multidimensional na organização do Sexto Fórum de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, e formular recomendações sobre como aperfeiçoar essas medidas; e (A Bolívia não pode acompanhar este parágrafo)
c)
continuar participando das conferências interamericanas de forças militares, inclusive a Conferência de Exércitos Americanos (CEA), a Conferência Naval Interamericana (CNI) e o Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA), e informar sobre o desenvolvimento dos trabalhos de suas reuniões à CSH. (Equador + El Salvador solicitam a eliminação deste parágrafo) 


//Ven+Bol: [Solicitar à JID que, em coordenação com a Secretaria de Segurança Multidimensional, execute as atividades que lhe confere seu Estatuto.] (A Venezuela sugere eliminar os incisos a, b e c, e substituí-los por este texto)
IV.
ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS


1.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. APROVADO AD REFERENDUM BRASIL 24/MAIO/13
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	TEMAS 
	PATROCINADOR DOS PARÁGRAFOS
	APRESENTADO NA CSH
	APROVADO NA
CSH

	1
	Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica 

 (GT/DOT-IV/doc.4/13 rev. 2)
	GT-DOT (Trinidad e Tobago)
	4 de abril
	14 de maio

	2
	Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do sistema interamericano de defesa 
	Uruguai, Argentina, Estados Unidos
	4 e 11 de abril
	

	3
	Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas
	Estados Unidos 
	11 de abril
	24 de maio - 15 ad referendum Bolívia e Nicarágua

	4
	Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas e Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental
	Guatemala
	11 de abril
	14 de maio

	5
	Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança
	México
	18 de abril
	14 de maio

	6
	Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas
	El Salvador
	2 de maio
	23 de maio

	7
	As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal
	Canadá e Colômbia
	7 de maio
	23 de maio

	8
	Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas
	Colômbia
	7 de maio
	9 de maio

	9
	Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe


	Trinidad e Tobago, São Vicente e Granadinas, Bahamas, Haiti e Barbados
	7 de maio
	

	10
	Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros materiais relacionados (CIFTA)
	CIFTA - Peru
	30 de abril
	7 de maio


	11
	Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) (CITAAC/RPC/doc.6/13 rev. 1)
	CITAAC (República Dominicana)
	4 de abril 
	

	12
	Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
	CICAD
	7 de maio
	23 de maio

	13
	Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
	Presidência do CICTE (Colômbia)
	11 de abril
	23 de maio
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�.	As delegações da Bolívia e da Nicarágua anunciaram que apresentariam notas de rodapé sobre a Junta Interamericana de Defesa.


�.	Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA para eliminar a ameaça humanitária de todas as minas terrestres restantes e declarar os países “livres do impacto das minas.” Além disso, os Estados Unidos continuam efetuando uma ampla revisão de sua política sobre minas antipessoal.


�	Pendente da redação da nota de rodapé do Equador. 


�.	 Este tema foi incluído na seção “Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas”






